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Resumo: O pesquisador olha o passado com vistas a que os cidadãos, de posse do conhecimento, possam melhor 
atuar no presente. Portanto, esse ensaio teórico objeta discutir, sobre a relação entre os diversos paradigmas 
encontrados quando do estudo do desenvolvimento regional, bem como a elaboração de uma análise de caráter 
científico, que aborde a questão do desenvolvimento aliado à questão das mudanças paradigmáticas que 
envolvem as relações de trabalho, quando se trata de assuntos relacionados à diversidade e a localização 
contextual. Inserimos, portanto, o trabalho e o desenvolvimento na perspectiva do capitalismo. Através da 
análise conjuntural dos fatores responsáveis pelas revoluções tecnológicas, o objetivo é avaliar como as mesmas 
interagem com o desenrolar dos fatores inseridos nessa relação. 
 






Os pontos para discussão nesse ensaio teórico concentram-se em uma reflexão sobre o 
trabalho e o desenvolvimento na perspectiva do capitalismo. Para tanto um dos pontos a ser 
ponderado, é que o pesquisador que vai trabalhar com desenvolvimento regional, certamente 
se deparará com vários paradigmas e um deles diz respeito ao trabalho, que varia de acordo 
com a evolução capitalista, pois os conceitos estão seguramente elencados e presentes nessas 
particularidades, já que o desenvolvimento é feito por pessoas e depende do desejo, da 
vontade, das adesões, das decisões e escolhas dessas pessoas. 
Os estudiosos ignoram do capitalismo a contradição fundamental inerente ao sistema 
de produção capitalista, cuja dinâmica de acumulação e reprodução busca alucinantemente 
por mais produtividade e lucros, e tende a destruir o tecido das relações desenvolvimentistas 
entre regiões. Por outro lado contribui ainda mais pelo acirramento da competitividade entre 
elas.  
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O ritmo e a intensidade com que a concentração de capital progride, em conseqüência 
da corrida pela produtividade e eficiência, acaba por gerar exploração e alienação no trabalho 
pela divisão e subdivisão das tarefas; o desemprego tecnológico e estrutural; as migrações e o 
conseqüente desarraigamento de trabalhadores rurais e urbanos. Este último, por sua vez, 
propaga os sintomas de normas ou de regras de organização, gerando agressões, violência e 
criminalidade que afetam indistintamente a todas as camadas da população. Nesse sentido, a 
tarefa de dirigir os diversos setores relacionados com a produção, no mundo capitalista, deve 
se dar de modo que um dado esforço possa ser o mais eficaz para a satisfação das 
necessidades humanas.  
É pensamento homogêneo o fato de que o desenvolvimento de diversas regiões está 
estagnado, no entanto, a busca pelo motivo desta estagnação acaba elegendo uma série de 
opiniões e problemas relacionados com a quebra ou adoção de novos paradigmas explicativos 
para tais eventos. Para tanto, é necessária uma sistemática e profunda pesquisa sobre os vários 
tipos de setores, (agricultura, economia, urbanismo, saúde, educação, comércio etc.), para 
que, dentro desta linha de raciocínio, se possa chegar a uma explicação sobre as medidas 
adotadas que venham trazer contribuições significativas no que se refere ao desenvolvimento 
regional e ao trabalho. 
Até hoje o curso de nossa história é marcado por dois vetores interdependentes: um 
ligado ao nosso tipo de inserção no mercado internacional e outro dependente das formas de 
utilização dos recursos internos e da estruturação das classes sociais, que leva à criação de 
uma camada social responsável pela definição dos nossos rumos. Pressões internas e externas 
moldaram e continuam moldando a nossa história. O importante é desvelar como se dá a 
articulação entre esses vetores nos mais diversos momentos, já que se sabe que o sistema 
capitalista existe desde o século XV, XVI, se renovando, vivendo em crise, e assim 
permanecendo até hoje. É partindo destes pressupostos que proponho o tema apresentado no 
título. Meu intuito é oferecer algum subsídio para melhor entender como as relações 
capitalistas influenciam o desenvolvimento e as forças de trabalho. 
 
2  Desenvolvimento: as relações de produção na perspectiva do capitalismo 
 
Partimos aqui de alguns pontos relevantes relacionados ao desenvolvimento, ao 
capitalismo e aos elementos de deslocamento de paradigmas, face ao padrão de 
desenvolvimento que marcou os dois últimos séculos, apontando para o que diversos autores 
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qualificam como sociedade pós-industrial. A mudança estrutural identificada no transcurso 
das últimas décadas refere-se a um conjunto de aspectos combinados, envolvendo tanto as 
formas de produção e gestão quanto a natureza e o papel do Estado, passando por novos 
parâmetros de articulação e organização. 
Todos têm conhecimento de que o desenvolvimento do Brasil é um problema que teve 
origem no antigo sistema colonial e carrega até hoje a marca histórica da dependência, tanto 
interna como externa. Percebemos que os países escolhem a prosperidade quando organizam 
suas políticas, leis e instituições com base na produtividade e na diversificação, quando 
atualizam as habilidades de seus cidadãos e investem nos tipos de infra-estrutura 
especializada que permitem a eficiência do comércio. Os países escolhem a pobreza quando 
permitem que suas políticas provoquem a erosão da produtividade das empresas, onde as 
habilidades são reservadas a poucos e o sucesso dos negócios depende de ligações familiares 
ou concessões governamentais.  
As relações de produção são, na essência, relações estabelecidas no processo 
produtivo. Elas são estabelecidas independentemente da vontade individual de cada um nesse 
processo. Dessa forma, as relações capitalistas de produção são relações baseadas no processo 
de separação dos trabalhadores dos meios de produção, onde o trabalhador é livre, exceto de 
sua própria força de trabalho. São estabelecidas então as relações de troca, e é nelas que 
surgem os agentes específicos da produção capitalista: o proprietário dos meios de produção e 
os proprietários da força de trabalho. Agentes que são sociais, antes de serem individuais2.  
Como análise para essa questão, é importante salientar que para o capitalista, a compra 
dessa força de trabalho é a compra de uma mercadoria especial, pois é a única capaz de criar 
outras mercadorias, ou seja, a única que cria mais valor do que aquele que ela própria contém. 
A força de trabalho torna-se propriedade econômica do capitalista, algo que pertence ao 
capital e não ao trabalhador3. Assim entendemos a lógica do capitalismo, em que numa 
relação produtiva; a produção deve ser contínua qualquer que seja sua escala. Dessa forma, a 
produção afeta o capitalismo e este afeta a produção. Essa, portanto, é a relação do consumo 
produtivo, onde o trabalhador atua como força, que põe em atividade o capital que pertence ao 
capitalista.  
O capitalismo acontece dentro de uma unidade, ou dentro de um território que se 
constitui no fundamento do trabalho, no lugar da residência, das trocas materiais, espirituais e, 
do exercício da vida. Nessa relação, o dinheiro aparece em decorrência de uma vida 
econômica tornada complexa, quando o simples escambo já não basta, e ao longo do tempo 
acaba se impondo como um equivalente geral de todas as coisas que existem e são, ou serão, 
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ou poderão ser, objeto de comércio. Mas, da produção de um número maior de objetos e de 
um número maior de valores a trocar decorre a complexificação do dinheiro, com o 
alargamento do seu uso e da sua eficácia. Para garantia de estabilidade das trocas e da 
produção de cada grupo, aparece a necessidade de regulação e o dinheiro começa a sua 
trajetória como informação e como regulador4. 
Nesse sentido, achamos necessário efetuar uma abordagem que esclareça alguns 
enfoques com referência ao processo capitalista. Ora, no Ocidente ainda vivemos uma 
sociedade em que a produção em função de lucros permanece como princípio organizador 
básico da vida econômica. Assim, na primeira metade do século XIX, o capitalismo e a 
Revolução Industrial provocaram rápidas mudanças na disposição das cidades, principalmente 
no noroeste europeu. A implementação do planejamento urbano, transformou a configuração 
social e espacial da cidade, ou seja, seguiam os moldes da Teoria da Administração Científica 
de Taylor, que nada tinha de científico por não explicar qualquer fenômeno natural e sim 
prescrever medidas para aumentar a produção.  
Todavia, essa mesma transformação não é facilmente absorvida pela população, haja 
vista a sua complexidade. Na primeira fase da implantação do fordismo e de seu modelo de 
sistema produtivo, por exemplo, foram encontradas algumas barreiras, já que havia uma 
grande incapacidade do capitalismo em regulamentar as condições essenciais de sua própria 
reprodução (oferta e demanda, o que foi afetado ainda mais pela grande depressão).  
Vejamos o caso do pós-guerra. Nesse período, surgiu um grande número de indústrias 
baseadas em tecnologias amadurecidas no período entre guerras e levadas a novos termos de 
racionalização na Segunda Guerra Mundial. Era uma coluna de demanda efetiva em rápida 
expansão. De outro lado, encontrava-se a reconstrução efetiva pelo Estado de economias 
devastadas pela guerra, na renovação urbana, na expansão geográfica dos sistemas de 
transporte e comunicações e no desenvolvimento infra-estrutural dentro e fora do mundo 
capitalista avançado. 
 Veja-se o caso do Brasil, que, possuindo uma particular característica de grande 
vastidão de terras, adotou a estratégia dos pólos de desenvolvimento, numa tentativa de 
elaborar uma espécie de integração nacional visando uma organização espacial brasileira. 
(anos de 1968-1970). Todavia, com o desregulamento monetário e o choque do petróleo nos 
países europeus (1970), ocorreu um declínio nas políticas regionais. Essa crise teve graves 
repercussões nos países onde predominavam indústrias pesadas como a siderurgia, a mecânica 
e a automobilística, principalmente nos Estados Unidos e na Europa. Dessa forma, nos inícios 
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dos anos 80 a política do desenvolvimento regional foi transformada, em lugar de 
crescimento, em declínio.  
 A industrialização brasileira contou com o apoio fundamental do Estado. No plano 
regional, a experiência brasileira também se sobressaiu, tendo se mantido até os anos 1980, 
um grande declínio no planejamento regional. A pressão externa capitaneada pelos 
organismos internacionais juntou-se aos interesses dos capitais internos sequiosos de 
encontrar saídas para a acumulação.  No panorama internacional, nas décadas de 70 e 80 
foram um conturbado período de reestruturação econômica e de reajustamento social e 
político5. 
 Dessa maneira, a transição para a acumulação flexível foi marcada, na verdade, por 
uma revolução (nada progressista). Novas técnicas e novas formas organizacionais de 
produção puseram em risco os negócios de organização tradicional, espalhando uma vasta 
onda de bancarrotas, fechamento de fábrica, desindustrialização e reestruturação que ameaçou 
até as corporações mais poderosas. A tensão que sempre existiu no capitalismo entre 
monopólio e competição, entre centralização e descentralização de poder econômico, está se 
manifestando de modos fundamentalmente novos. Isso, porém, não implica necessariamente 
que o capitalismo esteja ficando mais “desorganizado”. Pelo contrário, o capitalismo está se 
tornando cada vez mais organizado através da dispersão, da mobilidade geográfica e das 
respostas flexíveis nos mercados de trabalho, nos processos e nos mercados de consumo, tudo 
isso, acompanhado por pesadas doses de inovação tecnológica, de produto e institucional6.  
  Acompanhando a visão dos autores supracitados, as idéias de Schumpeter7 permitem 
explicar a crise do fordismo como o resultado do esgotamento de uma onda de inovação 
tecnológica nas áreas de indústria automobilística, siderurgia, aeroespacial, petroquímica e 
setor nuclear. Das crises do fordismo está emergindo um novo paradigma econômico: o modo 
de acumulação flexível8. Esse novo modo de produção é caracterizado pela organização 
flexível da produção, das relações trabalhistas, e dos fluxos financeiros e comerciais. 
Schumpeter destacava que o crescimento econômico não se produz de maneira uniforme no 
tempo. Ele acelera-se com o surgimento de novos produtos e novos processos de produção. 
Marx9 salientava que a tendência do capitalismo era a acumulação, a concentração, pois nem 
todos podem acompanhar o processo tecnológico, e a descida dos preços de produção.   
Percebemos que, com o capitalismo, desenvolveu-se no mundo um progresso técnico 
e aliado a isso, uma grande dependência pelo capital internacional. Nesse sentido vale 
destacar que a dependência está centrada no político, mas, quando há reação nos países é 
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freada a entrada do capital e quando este se desloca, gera problemas no centro, pois há uma 
tendência de que ele transborde para a periferia. 
 
3  Paradigmas do trabalho e desenvolvimento: marcos conceituais e históricos 
 
Quando falamos em trabalho e desenvolvimento devemos repensar algumas questões 
que se sobrepõem a esse contexto e para isso utilizaremos a abordagem de alguns teóricos que 
se debruçaram mais especificamente sobre os temas em questão. 
Tome-se o exemplo de Capra10 quando coloca que, “o universo material é visto como 
uma teia dinâmica de eventos inter-relacionados. Nenhuma propriedade de qualquer parte 
desta teia é fundamental”. Todas elas resultam das propriedades das outras partes, e a 
consistência global de suas inter-relações determina a estrutura de toda a teia.  
Podemos também nesse sentido citar Demo11, que ao falar sobre a noção de estrutura, 
defende que, “a dinâmica estrutural quer dizer que faz parte da essência do fenômeno, todavia 
não é conjuntural, intermitente, superficial”. Dessa forma, fica claro que em uma análise mais 
detida sobre esse viés, busca-se adotar um critério mais persuasivo, que realmente englobe o 
problema proposto, que não somente suscite reflexões e produza mecanismos de pesquisa e 
exploração modestos ou superficiais. 
Julgamos importante analisar o paradigma da ciência normal aliado às revoluções 
científicas, pois, proporciona assim, o advento de uma série de novos paradigmas, que por sua 
vez possuem uma característica lógica inconstante, funcionando como uma espécie de 
motivador para novos experimentos. 
Por outro lado, devemos destacar a preexistência de crises para o aparecimento de um 
novo paradigma. Crise, aqui, corresponde chegar a um ponto no qual os modelos vigentes se 
esgotam e a ciência não pode avançar com esses modelos, ou seja, estagnam. Todavia, depois 
das crises, sucedem-se revoluções científicas e, nesse sentido, podemos utilizar a comparação 
de Kuhn12: “para que exista uma revolução política tem que haver um grupo que esteja em 
desconformidade com a ordem política vigente”. Numa comparação aludindo à questão do 
desenvolvimento de uma região, não é diferente; o rompimento ou a divergência de opiniões 
políticas ou até mesmo econômicas, acabam possibilitando a revisão desses paradigmas, 
resultando em algo mais grandioso, ou não. 
O paradigma força os cientistas a investigar alguma parcela da natureza com 
profundidade, e de maneira tão detalhada que, de outro modo, seriam inimagináveis. A 
ciência normal é uma atividade altamente determinada, mas não precisa ser inteiramente 
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determinada por regras. De acordo com Kuhn13, guiados por um novo paradigma, os cientistas 
adotam novos instrumentos e orientam seu olhar em novas direções. E o mais importante 
nessa questão é que durante as revoluções, os cientistas vêem coisas novas e diferentes 
quando, empregando instrumentos familiares, olham para os mesmos pontos já examinados 
anteriormente. Portanto, nessa relação de análise, é imprescindível que haja a preocupação em 
se adotar critérios que contemplem as particularidades e especificidades regionais, pois 
mesmo havendo mudanças paradigmáticas na análise, estas contemplarão realmente os reais 
anseios desses contextos. 
Em se tratando de paradigmas, Durkheim prevê a democratização da vida em todas as 
suas esferas. A sociedade não é uma simples soma de indivíduos; o sistema formado por sua 
associação representa uma realidade específica que tem suas próprias características.  Assim, 
sobre a divisão do trabalho social, Durkheim utiliza o papel ou a função como direcionador 
principal, ou seja, por aumentar ao mesmo tempo a força produtiva e a habilidade do 
trabalhador, ela é condição necessária de desenvolvimento intelectual e material das 
sociedades; é a fonte de civilização. Por outro lado, como se presta de bom grado à civilização 
um valor absoluto, sequer se pensa em procurar outra função para a divisão do trabalho14. A 
especialização e a divisão do trabalho constituem os fatores mais importantes da expansão 
inicial das regiões. 
A divisão social do trabalho é, antes de tudo, um esforço para tratar os fatos da vida 
moral. Uma função não pode se distribuir em duas ou mais partes de um organismo, a não ser 
que estas sejam mais ou menos contíguas. Uma vez que o trabalho esteja dividido e como elas 
necessitam umas das outras, tendem naturalmente a diminuir a distância que as separa. Ou 
seja, quanto mais acentuado seja o tipo segmentar, os mercados econômicos serão mais ou 
menos correspondentes aos vários segmentos. Os produtores, estando muito próximos dos 
consumidores, podem colocar-se mais facilmente a par da extensão das necessidades a serem 
satisfeitas.  
Conforme Rodrigues15, na medida em que o mercado se amplia, aparece a grande 
indústria. Ora, ela tem como efeito transformar as relações entre patrões e operários. Assim, o 
trabalho da máquina substitui o do homem; o trabalho da manufatura o da pequena oficina. 
Dessa forma, o operário é colocado sob regulamentos, afastado o dia inteiro de sua família; 
vive sempre separado daquele que o emprega. Estas novas condições da vida industrial 
exigem naturalmente uma nova organização; mas como estas transformações se completaram 
com extrema rapidez, os interesses em conflito não tiveram tempo ainda de se equilibrarem.  
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Nesse sentido, Durkheim16, defendia que o valor moral da divisão do trabalho está em 
ser através dela que o indivíduo toma consciência do seu estado de dependência em relação à 
sociedade; é dela que vêm as forças que o retêm e o contêm. Parafraseando Durkheim, 
Castro17 afirma que a sociedade não pode sobreviver, a não ser que exista entre seus membros 
homogeneidade fixando de antemão as similitudes essenciais exigidas pela vida coletiva.  
Weber18 prevê em seu paradigma, ou seja, em sua teoria da ação, o conceito de que 
toda classe de contato entre os homens não tem, necessariamente, caráter social. A ação social 
se orienta pelas ações dos outros, as quais podem ser passadas, presentes ou esperadas como 
futuras. Assim, de acordo com Castro19, toda ação de classe de contato entre os homens não 
tem, necessariamente, caráter social, mas apenas uma ação com sentido próprio dirigida à 
ação dos outros. Assim, o conjunto de todos os fenômenos e condições de existência de uma 
cultura historicamente dada influi sobre a configuração das necessidades materiais, sobre o 
modo de satisfazê-la, sobre a formação dos grupos de interesses materiais e sobre a natureza 
dos seus meios de poder, e, por essa via, sobre a natureza do curso do “desenvolvimento 
econômico” tornando-se assim “economicamente relevante”20.  
Em relação ao pensamento de Marx21, este via o triunfo da produtividade econômica 
bem como os horrores das guerras e totalitarismos como ligados à dominância de um sistema 
capitalista mundial; mas, por outro lado, também acreditava que tanto as crises econômicas 
recorrentes, quanto o crescimento dos instrumentos organizacionais de poder encontravam 
suas origens básicas nas relações sociais de produção e através de uma classe capitalista 
dominante.  
Dessa forma, a estrutura do modelo da mais-valia é a de uma relação social entendida 
como movimento de tensão entre dois pólos. Num extremo temos a submissão da força de 
trabalho ao capital: o tempo de trabalho incorporado na força de trabalho é a formação e a 
reprodução dessa força de trabalho, mediante o consumo de bens materiais e serviços, 
permitido pelo montante da remuneração recebida; só na seqüência do assalariamento pode a 
força de trabalho incorporar em seu tempo de trabalho mediante o consumo de bens. No outro 
extremo, temos a apropriação pelo capital do produto do processo de produção: o produto em 
que a força de trabalho lhe é socialmente alheio, pertence ao capital, que começou por 
assalariá-la; e o assalariamento surge assim como a possibilidade de reproduzir o modelo 
permitindo à força de trabalho consumir algo do que produziu, para poder produzir de novo22.  
O capitalismo começou a desenvolver-se no contexto de uma economia em que já se 
articulavam metrópoles e vastos espaços subordinados. O colonialismo foi indispensável à 
gênese do capital, ao que Marx23 denominou acumulação primitiva, e continuou indispensável 
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ao desenvolvimento do modo de produção. Na mesma medida em que o capital se 
desenvolve, desenvolve-se o proletariado, a classe dos trabalhadores modernos, que só 
subsistirão enquanto encontrarem trabalho e que só encontrarão trabalho enquanto esse 
trabalho aumentar o capital. Esses trabalhadores, que têm que vender-se pedaço a pedaço, são 
uma mercadoria como qualquer outro artigo comercial, sujeita por isso, a todas as vicissitudes 
da concorrência, a todas as flutuações do mercado.  
O modo de produção da vida material determina o caráter geral dos processos de vida 
social, política e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina sua existência, 
mas, pelo contrário, é a sua existência social que determina a sua consciência. Numa certa 
fase do seu desenvolvimento, as forças materiais de produção da sociedade entram em 
conflito com as relações de produção existentes ou – o que não é mais do que uma expressão 
legal da mesma coisa – com as relações de propriedade no âmbito das quais elas tinham 
anteriormente funcionado. De formas de desenvolvimento das forças de produção, essas 
relações passam a fragmentos das mesmas e surge então um período de revolução social. 
 
4 Considerações Finais 
 
Não foi nosso objetivo neste texto, analisar internamente a atuação de cada um dos 
conceitos abordados, mas a estas alturas do texto, creio que já temos subsídios que nos 
permitam encaminhar algumas reflexões e questionamentos em busca do que motivou nossa 
análise e, procurar entender a cultura criada em torno do desenvolvimento e trabalho sob a 
ótica do capitalismo. 
 Resumidamente, o que procurei destacar com este artigo, foram algumas linhas de 
análise e de interpretação que possam contribuir para o debate sobre o desenvolvimento e 
trabalho sob a ótica do capitalismo, e também a inserção de paradigmas que conduziram a 
linha de pensamento de cientistas dedicados nessa área. Para uma adequada compreensão se 
deve ter atenção para algumas questões que são relevantes para o entendimento da evolução 
do processo capitalista e a inserção da força do trabalho no mercado de produção. 
Em primeiro lugar, procuramos destacar as relações de produção que são, na essência, 
relações estabelecidas no processo produtivo. Elas são estabelecidas independentemente da 
vontade individual de cada um no processo de produção. Como análise para essa questão, é 
importante salientar que, para o capitalista, a compra dessa força de trabalho é a compra de 
uma mercadoria especial, pois é a única capaz de criar outras mercadorias, ou seja, a única 
que cria mais valor do que aquele que ela própria contém. A força de trabalho torna-se 
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propriedade econômica do capitalista, algo que pertence ao capital e não ao trabalhador. 
Nessa relação, o capitalista ganha a fração de valor criado, que não é revertida para o 
trabalhador (mais-valia) e sim apropriada pelo capitalista sob a forma de lucro do capital, ou 
seja, como sendo propriedade do capital. 
Em segundo lugar, analisamos os paradigmas vistos como impulsionadores do 
desenvolvimento, pois eles forçam os cientistas a investigar alguma parcela da natureza com 
uma profundidade e de uma maneira tão detalhada que de outro modo seriam inimagináveis, 
já que a ciência normal é uma atividade altamente determinada, mas não precisa ser 
inteiramente determinada por regras. E o que é mais importante, durante o surgimento de 
novos paradigmas, os cientistas vêem coisas novas e diferentes quando, empregando 
instrumentos familiares, olham para os mesmos pontos já examinados anteriormente.  
Para tanto, devemos considerar que nessa relação de análise, é extremamente 
imprescindível haver a preocupação em se adotar critérios que contemplem as 
particularidades e especificidades regionais, que mesmo havendo mudanças paradigmáticas 
na análise, estas contemplarão realmente os reais anseios desses contextos. 
Portanto, em terceiro lugar estão as ações que se referem a divisão social do trabalho 
que se constituem , antes de tudo, num esforço para tratar os fatos da vida moral. Uma função 
não pode se distribuir em duas ou mais partes de um organismo, a não ser que estas sejam 
mais ou menos contíguas. Uma vez que o trabalho esteja dividido e como elas necessitam 
umas das outras, tendem naturalmente a diminuir a distância que as separa. Ou seja, quanto 
mais acentuado seja o tipo segmentar, os mercados econômicos serão mais ou menos 
correspondentes aos vários segmentos. Os produtores, estando muito próximos dos 
consumidores, podem colocar-se mais facilmente a par da extensão das necessidades a serem 
satisfeitas. 
Dessa forma, podemos inferir que evidenciamos a possibilidade de uma utilização 
coerente e sistemática dos meios de produção e desenvolvimento de uma região, desde que 
nessa relação sejam observadas as prioridades e a dinâmica produtiva, ou melhor, fazer com 
que os recursos naturais, sociais e humanos, sejam eficazmente utilizados. Sobretudo, há que 
se adotar critérios avaliativos e positivos no setor dos recursos utilizados para o andamento da 
produção e da circulação dos meios produzidos, identificando as falhas operacionais, ou seja, 
adotar um bom planejamento organizativo, onde a participação e a dinamização dos recursos 
contemple amplamente ambos os setores e economias envolvidos na produção, visando assim, 
a articulação e estruturação de um sistema de desenvolvimento sólido e eficaz, que vise 
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realmente o engrandecimento da região como um todo. Contribuir para organização da 
autogestão na geração de trabalho e renda aos trabalhadores. 
Nesse sentido, quando nos perguntamos por que o Brasil estagnou se percebe a 
eminência de uma classe social que trabalha para dentro. Talvez a falta de inovação seja outro 
referencial. Nesse sentido, os aumentos de produtividade do trabalho foram produzidos pela 
simples realocação de recursos na nova ordem de divisão do trabalho. Com a nova divisão do 
trabalho cada nação se especializou em determinada produção. Essa transformação se produz 
através do comércio internacional. O excedente proveniente do comércio internacional (ao 
colocar seus produtos da agricultura no exterior) pode permanecer no exterior, como era o 
caso das economias nas colônias, nas quais eram remetidos todos os lucros para os países 
dominantes.  
Concluímos que é importante a escolha da base exportadora, a intervenção do 
governo, a aplicação de políticas públicas que fomentem a industrialização e, a criação de um 
mercado interno que possibilite o consumo dos bens produzidos no país. Nesse sentido, 
também é necessário ter em mente que o crescimento regional depende do crescimento de 
seus pólos e daí se ramifica para outros pontos e setores.  
As regiões devem ter um favorável crescimento econômico fortalecendo assim a sua 
base, ou seja, o crescimento regional depende do crescimento que começa nos centros urbanos 
e da difusão desse crescimento por toda a região. É imprescindível que haja uma boa estrutura 
organizacional que mantenha por sua vez, um bom relacionamento com os seus pólos 
regionais, para com isso haver a circulação da produção e difusão do desenvolvimento, e, em 
contrapartida, uma sólida, diversificada e dinâmica relação produtiva, econômica e 
administrativa estará se realizando. Essa intervenção baseia-se na aplicação de práxis 
empresariais baseadas em uma mistura de cooperação e competição, público e privado; em 
um comprometimento dos atores; na divisão dos lucros; no trabalho com objetivos 
determinados e na autonomia de cada unidade econômica.  
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